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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RIVADAVIA SANDE DE ANDRADE JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ROGÉRIO PINTO BRASIL - GO034714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLA
RAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. BUSCAS PESSOAL, VEICULAR E 
DOMICILIAR. DÊNÚNCIA  ANÔNIMA CIRCUNSTANCIADA. JUSTA 
CAUSA PARA A REALIZAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS. VALIDADE.  
AUTORIA E MATERIALIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO  
 REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias  Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).

2. De acordo com o que consta dos autos, as buscas 
decorreram de informações anônimas especificadas, com descrição 
detalhada do paciente, do seu carro e do local em que se guardava a 
droga, o que fora minimamente confirmado pela diligência policial, tendo 
sido encontrados 903kg de maconha guardados em seis tambores.

3. O Tribunal de origem não se manifestou acerca das 
assertivas de que não foi encontrada droga com o recorrente e que este 
estaria preso no momento do flagrante. Desse modo, resta afastada a 
competência desta Corte Superior para conhecimento dessa questão, sob 
pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.
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ADVOGADO : CARLOS ROGÉRIO PINTO BRASIL - GO034714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLA
RAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. BUSCAS PESSOAL, VEICULAR E 
DOMICILIAR. DÊNÚNCIA  ANÔNIMA CIRCUNSTANCIADA. JUSTA 
CAUSA PARA A REALIZAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS. VALIDADE.  
AUTORIA E MATERIALIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO  
 REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias  Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, DJe de 23/10/2023).

2. De acordo com o que consta dos autos, as buscas 
decorreram de informações anônimas especificadas, com descrição 
detalhada do paciente, do seu carro e do local em que se guardava a 
droga, o que fora minimamente confirmado pela diligência policial, tendo 
sido encontrados 903kg de maconha guardados em seis tambores.

3. O Tribunal de origem não se manifestou acerca das 
assertivas de que não foi encontrada droga com o recorrente e que este 
estaria preso no momento do flagrante. Desse modo, resta afastada a 
competência desta Corte Superior para conhecimento dessa questão, sob 
pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto, por RIVADÁVIA SANDE DE 

ANDRADE JÚNIOR, contra a decisão de fls. 1.300/1.308, que negou provimento ao 

recurso ordinário em habeas corpus:
 

"De acordo com o que consta dos autos, as buscas 
decorreram de informações anônimas especificadas, com 
descrição detalhada do paciente, do seu carro e do local 
em que se guardava a droga, o que fora minimamente 
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confirmado pela diligência policial, tendo sido encontrados 
903 quilos de maconha guardados em seis tambores.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, 
verifica-se que foi constatada a existência de indícios 
prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a 
atuação policial, não havendo falar em nulidade do 
flagrante

[...]
Por fim, verifica-se que o Tribunal de origem não se 

manifestou acerca da assertiva de que não foi encontrada 
droga com o recorrente. Desse modo, resta afastada a 
competência desta Corte Superior para conhecimento 
dessa questão, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância." 

 
No presente recurso, a defesa reitera a ausência de justa causa para a 

diligência policial.

Afirma que houve ingresso na residência de quem não estava no veículo. 

Diz que o paciente estava preso e não foi encontrada droga com o mesmo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o Código de Processo Penal – CPP exige para a realização de 

busca pessoal, veicular e domiciliar a presença de fundada suspeita no sentido de que 

a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito ou que esses elementos estejam no local a ser vistoriado.

De acordo com o que consta dos autos, as buscas decorreram de informações 

anônimas especificadas, com descrição detalhada do paciente, do seu carro e do local 

em que se guardava a droga, o que fora minimamente confirmado pela diligência 

policial, tendo sido encontrados 903kg de maconha guardados em seis tambores.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 

existência de indícios prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação 

policial, não havendo falar em nulidade do flagrante. 

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA VEICULAR/DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. MONITORAMENTO DO 
LOCAL. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
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INVESTIGATIVA. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 7KG DE 
MACONHA, 6KG DE COCAÍNA E 2KG DE CRACK. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento 
jurisprudencial no sentido de que: Não satisfazem a 
exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, D Je 25/4/2022).

2. No caso, a busca veicular/domiciliar decorreu 
de denúncia anônima especificada e de monitoramento 
prévio do local dos fatos. Desse modo, as informações 
anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que 
a referida diligência traduziu em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das características relatadas nas 
denúncias apócrifas. Precedentes.

3. A incidência da minorante do tráfico privilegiado 
foi negada ao paciente não só em razão da quantidade e 
variedade das substâncias apreendidas, mas em virtude de 
sua dedicação às atividades criminosas, o que afasta o 
apontado constrangimento ilegal. Ademais, acolher a tese 
de que o paciente não se dedicava à atividade criminosa, 
necessário o reexame aprofundado do contexto probatório 
dos autos, o que é vedado na sede mandamental.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 845.855/RS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
5/3/2024, D Je de 8/3/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
busca pessoal, conforme o art. 244 do CPP, dispensa 
mandado quando há prisão ou fundada suspeita de posse 
de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando 
determinada no curso de busca domiciliar. Além disso esta 
Corte Superior possui entendimento segundo o qual a 
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busca veicular equipara-se à busca pessoal, desde que 
haja fundada suspeita de crime.

2. No caso dos autos, a busca veicular realizada 
pelos policiais militares no caso em análise se mostrou 
legal. Com base em informações recebidas via COPOM, o 
paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia 
sua motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da 
busca veicular, ele descartou duas porções de maconha. 
Durante a busca pessoal, foram encontradas mais quatro 
porções da mesma substância, além de R$ 1.127,10 em 
dinheiro no banco da moto.

3. A fundada suspeita é um conceito legal que 
avalia as circunstâncias específicas para determinar se há 
motivos razoáveis de envolvimento em atividades 
criminosas. Essa avaliação considera fatores como 
comportamento suspeito, informações recebidas e 
características do indivíduo ou veículo.

4. A autonomia da autoridade policial é essencial 
para combater o tráfico de drogas, desde 
que fundamentada em fatos objetivos e não em 
estereótipos. No caso em questão, a correspondência 
entre as características do veículo abordado e a 
denúncia anônima fortalece a suspeita de 
envolvimento com tráfico de drogas. Portanto, não há 
ilegalidade a ser reparada.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 

791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, D Je de 27/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema 
n. 280 da sistemática da repercussão geral, no julgamento 
do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da 
medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz- 
se necessária a presença da caracterização de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a 
situação de flagrante delito.

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a 
legalidade dos procedimentos afirmando que a abordagem 
policial ocorreu após a denúncia de que o imóvel teria sido 
alugado para a comercialização de drogas, tendo o 
suspeito, ao avistar os policiais, lançado um objeto para 
dentro da casa e rapidamente adentrado nela.

3. Considerando a natureza permanente do 
delito em questão e a presença da justa causa para 
ensejar o ingresso dos agentes de polícia no imóvel, 
não há que falar em ilegalidade na atitude dos 
militares, tendo em vista que o contexto fático anterior 
à prisão, com diversas informações de que o Réu 
praticava a traficância no local, aliadas à constatação 

Documento eletrônico VDA45442155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/02/2025 15:08:17
Código de Controle do Documento: db85bbc3-65e8-44db-adc6-0e48cb385595



de que empreendeu fuga quando avistou a 
aproximação da viatura policial, demonstrava a 
existência de fortes indícios da prática do tráfico de 
entorpecentes na hipótese.

4. Existindo elementos indicativos externos da 
prática de crime permanente no local a autorizar a violação 
domiciliar, mostra-se desnecessário o prévio mandado de 
busca e apreensão, como no presente caso, em que a 
entrada no imóvel ocorreu após a denúncia e a fuga do 
Recorrente ainda em via pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.066.247/DF, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024.)

 
No mesmo sentido, são os seguintes precedentes do Pretório Excelso:

 
Agravo regimental no recurso ordinário em habeas 

corpus.
2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma e 

balança. 
3. A Constituição que assegura o direito à 

intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, 
próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 
segurança pública, é dever constitucional.

4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública.

5. Alegação de violação a domicílio. Caso concreto. 
Inocorrência.

6. Agravo improvido.
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
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um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus.

4. O crime de tráfico de drogas, na modalidade “ter 
em depósito”, possui natureza permanente, prolongando-
se no tempo o estado flagrancial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 216.181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
28/2/2023.)

 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. 

DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus 
como sucedâneo de revisão criminal.

2. Nos crimes de natureza permanente, cuja 
situação de flagrância se protrai no tempo, é dispensável a 
apresentação de mandado judicial para a entrada forçada 
na residência do acusado, desde que a ação esteja 
amparada em fundadas razões (Tema n. 280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas corpus, 
a qual não comporta dilação probatória, o reexame, com 
vistas ao acolhimento da tese defensiva – desrespeito à 
inviolabilidade de domicílio –, do conjunto fático-probatório 
produzido nas instâncias ordinárias.

4. A conduta social, os maus antecedentes, a 
reincidência, o concurso de agentes, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida e as circunstâncias da 
apreensão são exemplos de elementos indicativos da 
dedicação a atividade criminosa, justificativa idônea para 
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5. A natureza e a quantidade de substância 
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para 
a imposição de regime mais gravoso.

6. Agravo interno desprovido.
(HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES 

MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023 
PUBLIC 7/3/2023.)

 
Por fim, verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou acerca das 

assertivas de que não foi encontrada droga com o recorrente e que este estaria preso 

no momento do flagrante. Desse modo, resta afastada a competência desta Corte 

Superior para conhecimento dessa questão, sob pena de se incorrer em indevida 

supressão de instância.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. MANDAMUS ORIGINÁRIO CONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, COM DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. COMPARTILHAMENTO ILEGAL DE PROVAS. 
MÉRITO DA TESE NÃO ANALISADO PELA CORTE 
LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NULIDADE. 
PRECLUSÃO. ABUSO DE DIREITO E BOA-FÉ 
OBJETIVA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A tese indicada pela defesa, relativa à 
pretensa nulidade processual decorrente de suposta 
ilegalidade no compartilhamento de provas que 
lastrearam a condenação dos ora agravantes não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza o 
pronunciamento desta Corte Superior acerca do tema, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

2. O fato de o Tribunal de origem ter enunciado, no 
dispositivo do acórdão, o conhecimento do habeas corpus 
originário com denegação da ordem, por si só, não conduz 
à conclusão automática de que o mérito da tese aventada 
no presente recurso fora enfrentado no acórdão 
impugnado.

3. A necessidade de prévia análise das matérias 
invocadas perante esta Corte Superior, como pressuposto 
lógico-jurídico de admissibilidade recursal ou de 
conhecimento da própria ação mandamental, ao revés de 
formalismo exacerbado, consiste em mecanismo 
processual de tutela de garantias constitucionais inerentes 
ao juiz natural, ao devido processo legal e à própria 
segurança jurídica.

4. À luz do princípio da boa-fé objetiva, revela-se 
inadequada a arguição de nulidade em momento 
processual posterior ao conhecimento do suposto ato 
irregular, pois não deve o processo ser utilizado como 
verdadeiro instrumento difusor de estratégias, seja em prol 
da defesa ou da acusação. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 189.552/SP, de minha relatoria, 

julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
TEMAS NÃO EXAMINADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ADEMAIS, INEXISTÊNCIA DE 
DELIBERAÇÃO COLEGIADA DA CORTE A QUO. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO EXAURIMENTO DA JURISDIÇÃO 
DE SEGUNDO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.

1. Constatado que as teses não foram enfrentadas 
pelo Tribunal de origem, o Superior Tribunal de Justiça está 
impedido de analisar os temas, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância e em violação ao princípio 
do duplo grau de jurisdição.

2. Ademais, a defesa se insurge contra 
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decisão monocrática proferida pelo Desembargador relator 
na origem contra a qual não foi interposto agravo 
regimental, circunstância essa que inviabiliza o 
processamento do recurso em habeas corpus, já que não 
se está diante de decisão colegiada.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 194.675/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 
Ressalta-se, ainda, que a Corte regional, ao resolver a medida integrativa, 

reconheceu a impossibilidade da análise das questões referentes à materialidade e 

autoria delitiva na via eleita do habeas corpus, tendo asseverado:
 
"Dessa forma, além de não ser possível o exame 

acerca da autoria e materialidade delitivas em sede de 
habeas corpus, por demandar exame aprofundado de 
provas, a tese sustentada pela parte 
embargante/impetrante foi exaustivamente analisada 
quando da prolação da sentença e mantida por ocasião do 
julgamento de recurso de apelação, de modo que eventual 
questionamento deverá ser suscitado pelo meio processual 
adequado, no caso, a revisão criminal, que permite maior 
amplitude com vista ao acolhimento do argumento 
defensivo" (fls. 685/686).

 
Assim, conclui-se que, mesmo considerando esse pronunciamento do Sodalício 

a quo nos embargos de declaração, não houve manifestação acerca dessa matéria, 

sendo impossível afastar o óbice referente à supressão de instância.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 201.848 / GO
Número Registro: 2024/0279243-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00241811720164013500 10390902720234010000 241811720164013500

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIVADAVIA SANDE DE ANDRADE JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ROGÉRIO PINTO BRASIL - GO034714
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : ROBERTO CARLOS PIRES DE ANDRADE
CORRÉU : CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : ROBSON PIRES DE ANDRADE
CORRÉU : MAGELMA PINHEIRO LEITE
CORRÉU : ALAN PIRES DE ANDRADE
CORRÉU : SALVADOR ESPINDOLA ANTUNES
CORRÉU : GILNEI DO CARMO PEREIRA JUNIOR
CORRÉU : ELIANA RODRIGUES DA SILVA
CORRÉU : TEDIOMAR PEREIRA DAMASENA ROSA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : RIVADAVIA SANDE DE ANDRADE JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ROGÉRIO PINTO BRASIL - GO034714
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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